
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2005258-75.2014.815.0000.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Teixeira.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Banco Itaú BMG .Consignado S.A.
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior.
AGRAVADO: Maria Paulo Lucena.
ADVOGADO: Thayza Kelly Medeiros Firmino e Lindongenia Queiroga de Sousa.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.  SUSPENSÃO DE DESCONTOS 
EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. APLICAÇÃO DE ASTREINTE. PEDIDO 
DE  DILAÇÃO  DO  PRAZO  PARA  CUMPRIMENTO  DA  DECISÃO. 
DESNECESSIDADE.  FIXAÇÃO  DE  PRAZO  RAZOÁVEL.  IRRESIGNAÇÃO 
QUANTO  AO  VALOR  DAS  ASTREINTES.  MANUTENÇÃO  DO QUANTUM 
FIXADO. AUSÊNCIA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

O montante arbitrado a  título de astreintes  se mostra adequado às circunstâncias 
fáticas e garante o caráter repressivo-pedagógico da penalidade, sem provocar o 
enriquecimento ilícito.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao Agravo 
de Instrumento n.º 2005258-75.2014.815.0000, em que figuram como Agravante o 
Banco Itaú BMG Consignado S/A. e como Agravada Maria Paulo Lucena.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, acompanhando o Relator, em negar provimento ao Recurso. 

VOTO.

Banco Itaú BMG Consignado S.A. interpôs Agravo de Instrumento contra 
a Decisão do Juízo da Vara Única da Comarca de Teixeira, prolatada nos autos da 
Ação de Anulação c/c Cancelamento de Empréstimo Consignado c/c Indenização por 
Danos Morais em face dele ajuizada por Maria Paulo Lucena, que, em sede de 
antecipação de tutela, determinou a suspensão de descontos indevidos nos proventos 
da Apelada, originários do empréstimo consignado n.º 543606740, realizado sem sua 
autorização, e fixou multa diária de R$ 300,00, na hipótese de inobservância do 
prazo de cinco dias, para cumprimento da Decisão.

Em suas razões, alegou que o prazo para o cumprimento da Decisão agravada 
foi exíguo, dificultando o seu cumprimento, e que o valor fixado a título de multa por 
dia de descumprimento demonstra-se excessivo.

Requereu a atribuição de efeito suspensivo ao Recurso, que foi indeferido às 
f.  61/62,  e,  no  mérito,  pugnou  pelo  seu  provimento  para  que  seja  reformada  a 
Decisão, dilatando o prazo para sessenta dias e reduzindo o valor das astreintes.



Sem Contrarrazões, Certidão de f. 78.

Desnecessária  a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipótese do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

O prazo de cinco dias para uma instituição bancária como a Agravante, que 
tem suas operações absolutamente informatizadas, demonstra-se suficiente e razoável 
para cumprimento da ordem judicial, que lhe foi determinada.

No que se refere à aplicação da multa, o valor de R$ 300,00 coaduna-se com 
o objetivo  de  inibir  a  Instituição  Financeira  Agravante  de  descumprir  o  julgado, 
estando  limitada  a  sessenta  dias,  não  representando  desproporcionalidade  ou 
excessos capazes de causar lesão a uma das partes ou ganho excessivo à outra.

 Ademais, considerando que somente haverá a incidência da multa na 
hipótese de descumprimento da decisão,  basta que o Agravante cumpra o que lhe foi 
determinado.

Posto isso, nego provimento ao recurso. 

  É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de março de 2015, 
conforme Certidão de julgamento,  o Exmo.  Des.  Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves da 
Silva. Presente  à  sessão  a  Exma.  Procuradora  de  Justiça  Dra.  Marilene  de  Lima 
Campos de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


